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PROCESSO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO MUNICIPAL
A elaboração do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo do Município de São Tomé além de possibilitar que se tenha um amplo panorama de seus recursos, deficiências e potencialidades, oferece um valioso instrumento de gestão de seu espaço urbano, na forma da legislação urbanística.

Na medida em que  a sua implementação é a parte mais importante e, ao mesmo tempo, delicada do processo; e, mais ainda, significa uma radical mudança de cultura na forma tradicional de controle do desenvolvimento urbano, alguns cuidados se fazem necessários. 

O principal deles é o correto dimensionamento e preparação do pessoal ligado à administração pública municipal e que será responsável pela tarefa de colocar em prática as novas medidas de controle, esclarecendo a população sobre a sua importância.

1 PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS

1.1 Caracterização das unidades vinculadas ao Planejamento e Controle do desenvolvimento urbano de São Tomé e proposição de adaptações na estrutura administrativa atual

A Estrutura Administrativa da Prefeitura do município de São Tomé é composta por oito departamentos:

· Departamento Municipal de Administração;

· Departamento Municipal de Finanças;

· Departamento de Saúde;
· Departamento de Educação;

· Departamento de Cultura e Esportes;

· Departamento de Viação, Obras e Serviços Urbanos;

· Departamento de Agricultura e Meio-Ambiente;

· Departamento de Serviço Social.
As atividades de controle do desenvolvimento urbano previstas pelo Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Municipal, tais como, parcelamento do solo urbano, obras e edificações, zoneamento de usos e ocupação do solo, posturas municipais, circulação, trânsito e sistema viário e meio ambiente estão sob a responsabilidade do Departamento Municipal de Finanças e do Departamento de Viação, Obras e Serviços Públicos.
Ao Departamento Municipal de Finanças, especificamente à Divisão de Fiscalização, Cadastro e Tributação, competem as atividades de Planejamento/programação de obras e orçamento. Estão vinculadas a esse departamento as atividades de cadastro, tributação, fiscalização, aprovação de parcelamento do solo urbano, aprovação de obras, emissão de habite-se, emissão de alvarás de licença de localização de atividades e  preparação de convênios de qualquer natureza.

Ao Departamento de Viação, Obras e Serviços Urbanos competem os serviços de utilidade pública, tais como, limpeza urbana, parques e jardins, iluminação pública e serviços funerários, as atividades relativas ao transporte rodoviário e urbano, bem como o sistema viário e as atividades de proteção ao meio ambiente. 
Todas as atividades relativas ao Plano de Uso e Ocupação do Solo urbano estão vinculadas a esses dois órgãos da Administração Direta Municipal. 

Entretanto, detectou-se que ocorre uma grande informalidade e ausência de procedimentos padrão quando da solicitação ao executivo municipal de assuntos da natureza do PDUOS. Possivelmente pela mesma razão o quadro de pessoal é insuficiente, seja no que se refere as atribuições profissionais exigidas ou a quantidade necessária para um constante acompanhamento das atividades descritas.

Importante fator a ser considerado é o porte da cidade, com pouco mais do que 5 mil habitantes, e que determina uma demanda cotidiana de pequena intensidade, condicionando, por conseguinte, a estrutura de atendimento da administração municipal.

A legislação em questão trata de assuntos de exclusiva competência de profissional habilitado pelo CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. Para essas atividades a Prefeitura Municipal de São Tomé já conta com um profissional de nível superior na área de Arquitetura e Urbanismo que presta serviços a prefeitura.
Além disso, a manutenção de um cadastro imobiliário atualizado com informações precisas, requer a presença permanente de profissional, mesmo que de nível médio, com formação técnica na área de edificações e/ou agrimensura, o que facilita na atualização cartográfica e no atendimento imediato das solicitações de informações.

Em termos da estrutura administrativa atual, praticamente todas as atividades relacionadas com a legislação que  entrará em vigor, particularmente a aprovação de obras, o parcelamento do solo e a emissão de licença para atividades, estão sob responsabilidade da Divisão de Fiscalização, Cadastro e Tributação. Esta, entretanto, está mais aparelhada para o desempenho de atribuições ligadas à gestão financeira; inclusive, no que se refere ao espaço físico, equipamentos, e mobiliário.

Em vista do quadro apresentado, serão recomendadas as seguintes medidas com vistas à implementação da Legislação Urbanística, bem como dos projetos e Investimentos propostos por este Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo Municipal de São Tomé.

1.1.1 Criação de uma Secretaria de  Planejamento e Desenvolvimento Urbano, através de decreto ou lei de reestruturação administrativa,  que tenha como principais atribuições as seguintes:

a. controlar a atividade de construção, reforma e demolição em toda a área do município de São Tomé, conforme a Lei de Uso e Ocupação do solo Urbano e o Código de Obras do município;

b. controlar o parcelamento e o remembramento de áreas conforme a Lei de Parcelamento do Solo Urbano, e a expansão urbana das áreas definidas como tais pela Lei de Perímetro Urbano;    

c. emitir parecer para o setor responsável pela emissão de licença, quanto à localização de atividades dentro do perímetro urbano, tal como definido em lei, segundo a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano; 

d. controlar a manutenção das características do sistema viário conforme definido pela Lei do Sistema Viário;

e. monitorar a preservação do meio ambiente conforme definido na Legislação ambiental própria e no Código de Posturas municipal;

f. fazer a programação, controle, fiscalização e acompanhamento de todas as obras previstas no Projeto de Investimentos do Plano de Uso e Ocupação do Solo Urbano de São Tomé;

g. produzir e manter cartografia e Cadastro Técnico Imobiliário atualizados permanentemente, a partir dos mapas produzidos no Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo e através do trabalho constante de inserção de dados,  a medida que os novos projetos são aprovados e as obras de infra-estrutura são implementadas no município.
1.1.2 Criação de uma Secretaria de  Meio Ambiente e Turismo, através de decreto ou lei de reestruturação administrativa,  que tenha como principais atribuições as seguintes:

a. prezar pela preservação ambiental no município;

b. emitir parecer para o setor responsável pela licença, quanto ao impacto ambiental causado por indústrias no município;

c. controle  da preservação dos fundos de vale;

d. concepção de estratégias desenvolvimentistas de turismo;

e. fixação de objetivos e metas para implementação de marketing turístico;

f. adequação da infra-estrutura a fim de possibilitar o crescimento do setor turístico em São Tomé;

g. conservar e enriquecer o patrimônio turístico, ecológico, histórico e cultural.

1.1.3 Através de decreto ou lei de reestruturação administrativa, todos os departamentos que existem atualmente na prefeitura municipal de São Tomé deverão passar a ser Secretarias Municipais e alguns deles serão reestruturados ou remanejados conforme sua área de responsabilidade. 

Com isso, a estrutura administrativa da Prefeitura passará a ser composta por: 

1. Secretaria de Administração;

2. Secretaria da Fazenda;

3. Secretaria da Saúde;

4. Secretaria de Educação e Cultura;

5. Secretaria de Esporte e Lazer;

6. Secretaria de Meio Ambiente e Turismo;

7. Secretaria da Indústria, Comércio e Agricultura;

8. Secretaria de Assistência Social;
9. Secretaria de Serviços Públicos;

10. Secretaria de Planejamento Urbano;

11. Gabinete do Prefeito, e;
12.  Procuradoria Jurídica.

1.1.4 Contratação de Profissionais necessários para desempenho das atividades relacionadas com a implementação do PDUOS para atuarem nas novas Secretarias Propostas: 
a. um profissional com formação de nível superior na área de Arquitetura e urbanismo para assumir a responsabilidade técnica pelo desempenho das funções definidas para a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, mesmo que em tempo parcial, porém com atuação permanente;

b. um profissional com formação de nível superior, especializado em meio ambiente para atuar na Secretaria de Meio Ambiente e Turismo, mas especificamente cuidar das questões relacionadas a preservação ambiental;

c. um profissional com formação de nível médio profissionalizante na área de edificações e/ou agrimensura, para atendimento permanente no setor;

d. dois fiscais, no mínimo, para o desempenho de funções relacionadas com as atribuições conferidas pela legislação urbanística à Seção a ser criada;

TABELA 1
	Profissional
	Nível de escolar.
	Quantidade
	Horas/treinam.
	Salário aprox.

	Arquiteto e Urbanista
	3º grau
	1
	20
	R$900,00*

	Especialista em meio ambiente
	3º grau
	1
	20
	R$900,00*

	Técnico nível médio
	2º grau
	1
	30
	R$450,00**

	Fiscal de obras
	2ºgrau
	2
	40
	R$450,00**


* meio período; ** período integral.
1.1.5 Determinação de um espaço físico próprio para o desempenho das funções definidas para as Secretarias propostas;

1.1.6 Aquisição ou alocação do seguinte mobiliário e equipamentos:

a. um posto de trabalho, para o chefe do setor, composto por: escrivaninha, cadeira executiva, duas cadeiras para visitas;

b. um posto de trabalho, para um funcionário permanente;

c. um posto de trabalho, de uso comum, com rack para computador pessoal equipado com mesas para fax e impressora;

d. Armário alto para armazenagem de material de expediente, seis arquivos de aço para pastas suspensas e uma mapoteca;
e. um computador pessoal com processador Intel Pentium 4, 2.4GHz, memória de 256Mb, HD de 40GB, placa de vídeo, som, modem 56K PCI, CD-Rom 52X, Floppy Disk, equipado com Windows XP Profissional, Microsoft Office 2003, Corel Draw 12 e AutoCad 2005. Uma impressora jato de tinta. Um aparelho de telefone e fax. 

TABELA 2
	Hardware
	Dois computadores pessoal com processador Intel Pentium 4, 2.4GHz, memória de 256Mb, HD de 40GB, placa de vídeo, som, modem 56K PCI, CD-Rom 52X, Floppy Disk

	Software
	Windows XP Profissional, Office 2003, Corel Draw 12 , AutoCad 2005 e SIG – Sistema de Informações Geográficas, versão PC.

	Dados e informações
	Atualização permanente dos mesmos dados constantes do perfil municipal;

Atualização de cartografia;

Acompanhamento estatístico de número de requerimentos, consultas prévias, alvarás, vistorias e licenças; além de metragem quadrada aprovada de obras e loteamentos. 


1.1.7 Compatibilização das ações do órgão com os setores de cadastro imobiliário, fiscalização, consultoria jurídica e obras;

1.1.8 Preparação, impressão e utilização dos formulários previstos no manual operacional e destinadas à implantação e controle das leis;

A implantação da estrutura proposta deverá estar prevista no próprio projeto de lei que deverá ser encaminhado à Câmara de Vereadores para aprovação da Legislação Urbanística. No ato da promulgação da mesma deverá haver uma estrutura de implementação correspondente como descrita acima.

O custo estimado para implantação e manutenção da estrutura proposta é o seguinte:

1.2 CUSTO PARA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO

TABELA 3
	Recursos 
	Quantidade
	Custo inicial (R$)
	Custo permanente (R$)

	humanos
	5
	3.150,00
	3.150,00

	mobiliário
	conforme acima
	2.200
	-

	equipamentos e material permanente
	2 PCs, 1 impressora, 1 fax, 1 telefone
	6.318,00
	-

	programas para computador
	conforme discriminados acima
	3.678,00
	-

	material de consumo
	
	250,00
	250,00

	custos fixos
	
	300,00
	300,00

	TOTAL
	15.896,00
	3.700,00


Isto projeta um custo anual de administração, manutenção e operação da Seção proposta equivalente a R$ 44.400,00. Como não há previsão orçamentária para a mesma, o início de operação deveria ocorrer no próximo exercício, somente em 2006.
2 PROJETOS, AÇÕES e INVESTIMENTOS
Esta etapa do Plano de Uso e Ocupação do Solo Urbano compreende a identificação dos investimentos fundamentais para a qualificação da vida dos habitantes e desenvolvimento do município de São Tomé, e que possibilitarão superar situações identificadas como indesejáveis quando do diagnóstico da primeira etapa do plano.    

Tais ações serão propostas para um horizonte de cinco anos e segundo a capacidade de investimentos do município, atual e projetada a partir de análise dos balanços de 2000 a 2004 e do orçamento de 2004.

Os investimentos foram agrupados, segundo sua natureza, em cinco áreas distintas e consideradas como estratégicas para se atingir os objetivos delineados em discussão com a comunidade local e definidos a partir da leitura atenta de sua realidade presente: infra-estrutura urbana, equipamentos urbanos (obras e instalações), aquisição de máquinas e equipamentos/ modernização administrativa, habitação e fomento econômico, conforme descrição a seguir apresentada:

2.1 Infra-estrutura Urbana
2.1.1 Pavimentação de vias na sede urbana de São Tomé

A facilidade com que surgem focos erosivos nas vias de áreas ocupadas, sem cobertura vegetal, exige medidas que possibilitem o uso da via e o controle da erosão. A instalação de galerias sem pavimentação compromete o funcionamento desta rede, que rapidamente se enche de areia. A pavimentação, ainda que mínima, das caixas de rolagem, associada ao plantio de árvores e forração sobre as áreas sem pavimento, são condição para solucionar o problema de erosão na área urbana. As faixas de estacionamento das vias urbanas podem ser pavimentadas com blocos de concreto ou pedra irregular, dependendo do custo, o que garantiria maior permeabilidade e abastecimento do lençol freático, sem prejuízo à qualidade do tráfego. As caixas de rolagem devem receber pavimentação asfáltica conforme segue, cuja metragem foi orçada de acordo com as dimensões descritas na Lei do Sistema Viário. A priorização se deu em função da densidade de ocupação dos lotes e da existência de galeria e rede de água. 

2.1.2 Pavimentação dos passeios

A pavimentação dos passeios, com a faixa mínima de 1,2m  apenas diante dos lotes residenciais, cuja via fronteiriça esteja pavimentada, cobrindo o restante com gramado, contribuirá para o conforto e segurança dos pedestres, manutenção e limpeza do pavimento das caixas de rolagem além de proporcionar maior qualidade estética ao ambiente urbano. Esta obra, bem como a pavimentação das vias deve ser iniciada somente após a instalação da rede de esgotos, água e galerias.

No caso específico da Avenida José Madureira, que deve ser revitalizada, deve acontecer a retirada do canteiro central e aumento dos passeios laterais nas esquinas.

2.1.3 Galerias de drenagem de águas pluviais

Esta rede é indispensável e deve vir antes que qualquer outra rede de infra-estrutura, em função da fragilidade do solo derivado do Arenito Caiuá. Esta rede visa atender principalmente às áreas de expansão residencial, parcialmente ocupada, e a área industrial, e evitaria o carregamento de terra pela enxurrada sobre as vias já pavimentadas. Esta obra deve vir acompanhada de um projeto de pavimentação, caso se verifique emergência na ocupação da área de expansão residencial.

Os custos aqui projetados são somente uma estimativa, pois não é possível obter valores precisos sem estudos e projetos de engenharia detalhados da rede.

TABELA 4

	INFRA-ESTRUTURA NECESSÁRIA
	Av. Madureira
	R.Belo Horizonte
	R. Belém
	R.  Proj. A
	R.  Proj. B
	R.  Proj. C
	Custo (R$)
	Custo Total

(R$)

	Pavimentação Asfáltica (m²)
	4030
	
	
	
	
	
	62,84*
	253.245,20

	
	-
	1330
	1246
	720
	1674
	720
	51,35**
	292.181,50

	Galeria de drenagem (m)
	325
	190
	178
	80
	189
	80
	32,83
	34.208,86

	Meio-fio (m)
	650
	380
	356
	160
	378
	160
	18,68
	38.929,12

	Arborização (un)
	54
	32
	30
	14
	32
	14
	60,72
	10.686,72

	Passeio (m²)
	1950
	950
	890
	400
	945
	400
	35,47
	196.326,45

	TOTAL
	R$ 825.577,85


* Pavimentação asfáltica para tráfego pesado; ** Pavimentação asfáltica para trafego leve.
2.1.4 Construção de Estrada para desvio do tráfego pesado

Atualmente o trajeto feito por caminhões em São Tomé, passa pelo centro da cidade. Para desvio desse tráfego deverá ser construída uma estrada que tenha início a partir da Estrada Portos Baragati e contorne o perímetro urbano proposto até encontrar-se com a PR 498.  

TABELA 5
	ESTRADA
	Distância (m)
	Custo (R$)
	Custo Total

(R$)

	Terraplanagem 
	16.400

	10,26
	168.264,00

	Regularização/compactação
	16.400
	2,83
	46.412,00

	Pavimentação Asfáltica 
	16.400
	62,84
	103.057,60

	Sinalização
	-
	
	

	TOTAL
	R$ 317.733,60


2.1.5 Expansão e melhoria da rede de iluminação pública

As novas quadras previstas para a expansão da cidade, tanto para a construção de casas populares quanto para loteamento, necessitam desta infra-estrutura básica. A melhoria da iluminação consiste no rebaixamento das lâmpadas de iluminação pública em todas as vias, tenham elas arborização ou não. Este rebaixamento pode ser feito em etapas, a fim de adequar o investimento à necessidade de adequação à arborização.

TABELA 6 

	ENERGIA ELÉTRICA
	Área de Expansão
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Expansão de Rede (km)
	3
	60,00
	180.000,00

	Rebaixamento de lâmpada (postes)
	270
	360,00
	97.200,00


2.1.6 Expansão da rede de água tratada
A implantação de novas quadras exige  a expansão das redes de infra-estrutura até estas áreas, inclusive de água. 

TABELA 7
	REDE DE ÁGUA
	Área de Expansão
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Expansão de Rede (m)
	-
	6,67
	100.000,00

	Prioridade (ano)
	-
	R$                        100.000,00


2.1.7 Melhoria da sinalização viária

Implantar sinalização nas ruas de São Tomé.

2.1.8 Aquisição de área para instalação do aterro sanitário
Para inutilizar o atual depósito de lixo do município, que encontra-se a céu aberto, deve-se adquirir uma área adequada para a instalação de um aterro sanitário.

2.1.9 Reforma e ampliação das Escolas Municipais 

Na Escola Estadual Pedro Fecchio deverão ser feito reparos nas instalações hidráulicas e elétricas, além da construção de uma quadra poli esportiva coberta, um refeitório e 4 salas de aula.
No Colégio Estadual Santos Dumont deverão ser construído um refeitório que atenda também os alunos da Escola Municipal 25 de Julho, instalação de alambrado em volta de todo o perímetro do lote da escola, construção de uma quadra de areia cercada e reforma do prédio.
Na Escola Municipal 25 de Julho deverão ser construídas seis salas onde possam ser instaladas a secretaria, a sala de professores, a direção, a coordenação pedagógica, orientação e supervisão, um refeitório, uma quadra coberta, uma biblioteca, uma sala de vídeo, um sala de informática, uma sala de jogos e uma sala para o apoio pedagógico.

TABELA 8
	EDUCAÇÃO
	Prioridade

(ano)
	Custo médio unitário (R$)/m² 

	Custo total (R$)

	Escola Estadual Pedro Fecchio

	Reparos nas instalações hidráulicas e elétricas
	2006
	-
	50.000,00

	Construção de refeitório
	2007
	880,00
	396.000,00

	Construção de 4 salas de aula
	2007
	880,00
	168.960,00

	Construção de quadra poli esportiva coberta
	2008
	540,00
	349.920,00

	Colégio Estadual Santos Dumont

	Construção de refeitório
	2006
	880,00
	396.000,00

	Instalação de Alambrado ao redor do colégio
	2007
	-
	20.000,00

	Construção de quadra de areia
	2007
	100,00
	27.000,00

	Escola Municipal 25 de Julho

	Construção de 6 salas 
	2006
	880,00
	64.000,00

	Construção de Biblioteca
	2006
	880,00
	132.000,00

	Construção de quadra poli esportiva coberta
	2007
	540,00
	349.920,00

	Construção de 4 salas de aula
	2007
	880,00
	168.960,00

	
	TOTAL GLOBAL
	R$ 2.122.760,00


2.1.10 Construção de um Centro de Educação Infantil

Em virtude da atual demanda por vagas na única Creche existente no município, constatou-se a necessidade de um novo Centro de Educação Infantil com capacidade para atender 150 crianças em período integral. A fim de viabilizar a implantação do novo CEI, deve-se aproveitar o prédio do antigo hospital municipal, que se encontra desativado, para a instalação de uma creche com capacidade para 150 crianças.
TABELA 9
	CRECHE
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Reforma nas instalações 
	613,00
	150.000,00

	Equipamentos
	-
	20.000,00

	TOTAL: 
	170.000,00


2.1.11  Construção de prédio para a instalação de Escola Profissionalizante

Visto que as aulas da escola profissionalizante estão sendo realizadas em salão alugado e na Secretaria do Trabalho, deve-se construir local adequado para a realização das aulas.

TABELA 10
	ESCOLA PROFISSIONALIZANTE
	Nº  de Alunos


	Área aluno
	Soma

(m²)
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Construção 
	30
	
	300
	680,00
	204.000,00

	Equipamentos
	-
	-
	-
	-
	5.000,00

	Prioridade
	2009
	R$                                        209.000,00


2.1.12 Construção de Pronto Atendimento de Saúde 24horas e adequação do NIS
O município de São Tomé não possui hospital e conta apenas com o Núcleo Integrado de Saúde (NIS), que foi adaptado provisoriamente para o pronto atendimento, mas suas instalações não estão adequadas às exigências da Vigilância Sanitária. 
Diante dessa realidade é necessária reforma nas instalações do NIS  e também a construção de um Posto de Pronto atendimento 24 horas.
TABELA 11
	PRONTO ATENDIMENTO
	Prioridade (anos)
	Área total (m²)
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Terreno
	2006
	1.200
	25,00
	30.000,00

	Edificação
	2006
	
	
	300.000,00

	Equipamentos
	2006
	
	
	100.000,00

	
	
	TOTAL GLOBAL
	R$  430.000,00


2.1.13  Construção da Casa Lar do Idoso de São Tomé

Visto a necessidade do município de um local para o amparo de idosos, deve ser construída a Casa Lar do Idoso, a fim de oferecer moradia para até 30 idosos.

TABELA 12
	CASA LAR DO IDOSO
	Prioridade (anos)
	Área total (m²)
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Terreno
	2008
	600
	25,00
	15.000,00

	Edificação
	2008
	300
	721,91

	216.573,00

	Equipamentos
	2008
	
	
	15.000,00

	
	
	TOTAL GLOBAL
	R$  246.573,00


2.1.14 Reconstrução do Centro Náutico Poliesportivo (CENAPE)
O Centro Náutico Poliesportivo era a principal opção de lazer para os moradores de São Tomé, entretanto suas obras não estavam concluídas e no mês de janeiro de 2005, o lago que era utilizado para pesca foi esvaziado com o rompimento da barragem. Atualmente existe no local um campo de futebol suíço que é cercado e tem iluminação, mas a grama sintética encontra-se totalmente deteriorada.

Aproveitando essa estrutura, deve-se construir um parque público com local para eventos e rodeios, lago, quadras poli-esportivas, parque infantil e pista para caminhadas, agregando equipamentos de esporte e lazer e compondo um espaço agradável de preservação da natureza e qualidade de vida urbana que se torne um atrativo para a população do município e da região. 

TABELA 13
	CENAPE
	Prioridade (anos)
	Dimensão
	Custo médio unitário R$)
	Custo total (R$)

	Reconstrução da barragem
	2006
	-
	-
	100.000,00

	Projeto e tratamento paisagístico do parque
	2006
	-
	-
	

	Pista para caminhada
	2006
	
	35,47
	150.00,00

	Parque infantil
	2006
	100m2
	360
	36.000,00

	Quadra de esportes polivalente 18X36
	2006
	648m²
	100,00
	64.800,00

	Reparos na estrutura existente
	2006
	-
	-
	50.000,00

	Iluminação
	2006
	-
	-
	50.000,00

	
	
	TOTAL GLOBAL
	R$ 450.800,00


2.1.15  Implantação de playground nas praças e construção do Centro Esportivo
Visto que a cidade não possui muitos atrativos de lazer e prática de esportes para crianças e adolescentes,  existe a necessidade da implantação de playground em cinco praças  e a construção de um centro esportivo com quadra poli esportiva coberta, que permita a realização de treinamentos de várias modalidades esportivas.
Na Praça Pedro Fecchio deverão ser instalados, além do playground, bancos, mesas para jogos, luminárias e o piso deve ser trocado e nos canteiros devem ser plantadas flores cultivadas no viveiro municipal.
Já no espaço reservado para a urbanização de uma praça, no conjunto Colauto I, devem-se instalar um playground em eucalipto tratado, bancos de concreto, mesas para jogos e iluminação.

Na praça do Carlos Belther Brógio, na praça do Conjunto Primavera e na do Conjunto Por do Sol deverão ser instalados playgrounds.
TABELA 14
	PRAÇAS
	Prioridade (anos)
	Equipamentos
	Custo médio
 unitário R$)
	Custo total (R$)

	Pedro Fecchio
	2006
	Playground, Mesas e bancos
	-
	5.000,00

	
	
	Luminárias
	-
	5.000,00

	
	
	Piso
	33,96
	123.332,00

	
	
	Canteiros
	-
	1.500,00

	Jd. Colauto I
	2006
	Playground/ eucalipto tratado, mesas e bancos
	-
	10.000,00

	
	
	Luminárias 
	-
	5.000,00

	
	
	Piso
	33,96
	35.000,00

	
	
	Canteiro
	-
	1.500,00

	Carlos Belther Brógio
	2007
	Playground
	-
	3.000,00

	Conj. Primavera
	2007
	Playground
	-
	3.000,00

	Conj Por do Sol
	2007
	Playground
	-
	3.000,00

	
	
	TOTAL GLOBAL
	R$   195.332,00


2.1.16 Construção de calçadão e espaço para feira livre

Como mais um atrativo para a cidade e uma forma de apoio a economia pode-se construir uma grande área aberta para feiras e eventos e que tenha características de um “calçadão” e que impulsione a comercialização de hortifrutigranjeiros e outros produtos locais.

2.1.17 Rebaixamento de guias das calçadas e instalação de rampas

A fim de garantir a acessibilidade universal, devem ser rebaixadas as guias das calçadas para circulação de cadeirantes e também devem ser instaladas rampas de acesso nos prédios públicos, visto que atualmente apenas a Casa da Cultura e a Prefeitura Municipal contam com tal recurso.

2.1.18 Construção de Escola de treinamento de mão-de-obra

Com o objetivo de qualificar a mão-de-obra local, a prefeitura do município deve implantar uma escola que ofereça cursos profissionalizantes e treinamento de mão-de-obra, para atender as industrias instaladas no município.

2.2 Habitação
2.2.1 Construção de 65 unidades habitacionais para população sem moradia

Diante da necessidade de retirar a população que vive em áreas irregulares e que não dispõe de recursos para compra financiada de uma moradia, torna-se necessária a construção de 20 casas subsidiadas pela prefeitura.  

2.2.2 Construção de 130 unidades de moradia para população de baixa renda
Visando suprir o déficit habitacional do município de São Tomé, estimado em 300 casas, a prefeitura municipal deverá viabilizar junto a COHAPAR a construção de 65 casas populares para a venda  para a população de baixa renda no ano de 2005 e mais 65 casas para o ano de 2006.
2.2.3 Melhoria das habitações na zona rural

Uma outra necessidade relacionada a habitação encontra-se na zona rural, onde muitas casas não podem ser consideradas dignas. Várias moradias precisam ser de reformas e cerca de 50 casas precisam ser construídas na área rural através de programas como o Paraná 12 meses. 
TABELA 15
	HABITAÇÃO
	Prioridade
	Unidades 48m2
	Loteamento

(lotes)
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Desapropriação ha
	2006
	-
	1,2
	10.000,00
	48.000,00

	Unidades de 48m2 (subsidiadas)
	2006
	65
	-
	2.500,00
	162.500,00

	Lotes de 250 m2
	2006
	-
	20
	3.000,00
	60.000,00

	Unidades de 48m² (COHAPAR)
	2007
	65
	65
	3.000,00
	195.000,00

	Unidades de 48m² (COHAPAR)
	2008
	65
	65
	3.000,00
	195.000,00

	Habitação (Zona Rural)
	2006
	50
	20
	5.000,00
	100.000,00

	
	
	
	
	TOTAL 
	585.000,00


2.3 Aquisição de máquinas e equipamentos e Modernização Administrativa

2.3.1 Implantação de projeto de reestruturação administrativa
Implantar projeto de reestruturação administrativa, criação da Seção de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e atualização/modernização do Cadastro Técnico Municipal, acompanhado de levantamento cadastral da área urbana das vilas rurais.

2.3.2 Elaboração de um Sistema de Informações

Elaborar e implantar um Sistema de Informações para o planejamento e Gestão municipal. Para isso, devem ser designados profissionais com atribuições para a atualização das informações físicas, cadastrais, socioeconômicas e as oriundas do sistema da gestão municipal, inclusive tributária.

2.3.3 Criação do Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial

Criar o Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial, que corresponde ao órgão consultivo e deliberativo em matéria de gestão de políticas públicas territoriais, urbanas ou rurais, conforme definições da Lei do Plano Diretor.
Os membros do Conselho deverão passar por treinamento de capacitação e conhecimento das disposições previstas na legislação do Plano Diretor  e do Estatuto da Cidade, a fim de que possam acompanhar a implementação do Plano Diretor:

- Analisando e deliberando sobre questões relativas a sua aplicação;

- Propondo e emitindo pareceres sobre proposta de alteração de Plano Diretor;

- Emitindo parecer sobre projetos de lei de interesse da política territorial, antes de seu encaminhamento para o processo de aprovação pela Câmara Municipal;

- Gerindo recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento Urbano e Habitação;

- Monitorando a concessão de Outorga Onerosa do Direito de Construir e a aplicação da transferência do direito de construir;
- Aprovando e acompanhando a implementação das Operações Urbanas Consorciadas;
- Acompanhando a implementação dos demais instrumentos de desenvolvimento municipal e de democratização da gestão;
- Zelando pela integração das políticas setoriais e pelo funcionamento do Sistema Único de Informações;
- Aprovando os Estudos de Impacto de Vizinhança; e,
- Promovendo a otimização dos investimentos públicos.
2.3.4 Realização de fóruns de discussão

Como forma de divulgação do Plano Diretor e visando a Gestão Participativa, o Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial deverá promover a participação dos cidadãos nas decisões de interesse público. 
Os fóruns, debates, audiências e conferências proporcionam à população o direito de intervir diretamente na organização de seu espaço de vida, em sua cidade.  
2.3.5 Desenvolvimento de Plano Diretor de Defesa Civil

O Plano Diretor de Defesa Civil deverá ser desenvolvido, conforme determinações, no ANEXO 1, no prazo de 12 (doze) meses após a conclusão do Plano Diretor de Uso e Ocupação do Solo do Município.

2.3.6 Equipamentos de Informática

Aquisição de equipamentos de informática para modernização da estrutura administrativa da administração municipal, particularmente do Cadastro Técnico Municipal.
2.3.7 Reequipamento da rede escolar de ensino

Reposição de móveis sem possibilidade de reparo.

2.3.8 Material de reposição nos postos dos NIS

Valor destinado a gastos imprevistos com a manutenção de máquinas e aparelhos de saúde.

2.3.9 Aquisição de materiais para Delegacia

A Delegacia do município tem necessidade de impressora, rádios transceptores portáteis (HTs), móveis e lanternas individuais para os policiais.  

 TABELA 16
	EQUIPAMENTOS 
	
	Prioridade
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	EDUCAÇÃO
	100 carteiras escolares
	2006
	80,00
	8.000,00

	
	4 Escrivaninhas
	2006
	200,00
	800,00

	SAÚDE
	Material de reposição
	2006
	-
	2.000,00

	SEGURANÇA
	impressora, móveis, rádio e lanternas
	2006
	
	3.000,00

	
	
	TOTAL
	13.800,00


2.3.10  Aquisição de veículos

Aquisição de veículo para a agilização e melhoria na prestação de serviços do SUS, serviço administrativo da área de saúde e serviço público municipal;

Também aqui, trata-se de reposição de veículos usados.

Aquisição de uma nova viatura para a polícia militar e manutenção do veículo em uso, que corresponde a uma viatura Toyota com 6 anos de uso. 

2.3.11 Aquisição de trator para coleta de lixo urbano

Pretende-se adquirir um veículo para a coleta de lixo reciclável que deverá ser encaminhado a separação e prensagem.

2.3.12 Aquisição de maquinário

Aquisição de Trator Traçado equipado com grade roçadeira e distribuidor de calcário disponibilizado pela prefeitura para pequenos produtores como forma de apoio e incentivo e pá carregadeira, rome, niveladora, pulverizador, subsolador e terraceadora para prestação de serviços na agricultura. 
TABELA 17
	MÁQUINAS E VEÍCULOS
	Veículos
	Prioridade
	Custo médio unitário (R$)

	Custo total (R$)

	Saúde 
	Perua
	2006
	80.000,00
	80.000,00

	Policia Militar
	
	2007
	40.000,00
	40.000,00

	Coleta de Lixo
	Trator e carreta usados
	2007
	80.000,00
	80.000,00

	Apoio aos produtores rurais
	Trator traçado c/ roçadeira
	2007
	250.000,00
	250.000,00

	
	
	TOTAL R$
	450.000,00


2.4 Fomento ao Desenvolvimento Econômico 
2.4.1 Industrial
· Organizar uma Cooperativa de Produtores de frango de corte que inclua desde a produção, o abate e a comercialização do produto e que viabilize a implantação de abatedouro de frangos no município.
· Organizar uma Cooperativa de Fruticultores que trabalhem com todo o processo de beneficiamento das frutas, desde o plantio até a transformação em polpa.

· Construção de barracão industrial para instalação de pequenas industrias no município, incentivando a geração de novos empregos.

· Construção de Instalações para separação e prensa de lixo reciclável, a fim de tirar proveito da Usina de Reciclagem de Plástico que se instalou em São Tomé, mas que ainda não recicla o lixo produzido no município, pelo fato de trabalhar apenas com o material já prensado.

TABELA 18
	INDÚSTRIA
	Dimensão
	Prioridade
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Terreno (8 ha)
	1500 m²
	2008
	-
	80.000,00

	Galpão (1000m2)
	1000 m2
	2008
	342,83
	342.830,00

	
	
	
	TOTAL R$
	423.830,00


2.4.2 Rural

Desenvolver o Zoneamento de uso do solo rural, com plano de manejo de culturas, adequado à qualidade do solo, clima e ao potencial turístico da região. Pesquisa de mercado, orientação aos produtores, estímulo às atividades mais viáveis, tendo em vista o desenvolvimento sustentável da região.

Implantar projeto de irrigação do solo nas propriedades rurais como forma de fortalecer e estimular a fruticultura. 

Facilitar o acesso a cidade de São Tomé através da reestruturação das estradas rurais e conservação de carreadores.

2.5 Conservação ambiental

Elaborar plano de conservação ambiental, em parceria com órgãos federais, estaduais, autarquias, ong’s e universidades, a fim de desenvolver programa de recuperação da mata ciliar ao longo dos córregos do município. 

Implantação de  programas de educação ambiental nas escolas e conscientização da população do município sobre a importância da preservação e recuperação  ambiental. 

Designar funcionários específicos para realizarem a coleta periódica de embalagens de produtos agrotóxicos nas propriedades rurais.

Quanto aos moradores sobre a faixa de preservação deve-se propor o abandono da área e a transferência para fora da faixa. 

As áreas abandonadas devem ser limpas de qualquer edificação coberta, podendo-se aproveitar as redes de  infra-estrutura existente para fins exclusivamente turísticos ou ecológicos, mediante aprovação prévia do IBAMA e IAP.

TABELA 19
	PLANOS 
	Dimensões
	Prioridade
	Custo médio unitário (R$)
	Custo total (R$)

	Zoneamento Ecológico - Econômico
	218,62Km²

	2008
	-
	25.000,00

	Zoneamento Turístico
	-
	2008
	
	

	Zoneamento Rural
	
	2008
	
	

	
	
	
	TOTAL R$
	


3 CAPACIDADE DE INVESTIMENTO DO MUNICÍPIO 
3.1 Receita de Arrecadação Própria

Receitas de Arrecadação Própria correspondem ao montante das receitas obtidas em decorrência de esforço próprio na arrecadação. São Receitas Próprias – o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, agropecuárias, industriais, serviços, outras receitas correntes e outras receitas de capital, menos as deduções para a formação do FUNDEF.

As receitas tributárias constituem-se na principal fonte de arrecadação própria dos municípios brasileiros, as demais receitas não apresentam muita significância e também dependem em sua maioria de decisões arbitrárias do poder público.

3.2 Receitas Tributárias

As Receitas Tributárias são as receitas provenientes do poder de tributação do governo. Nessa categoria de receita estão incluídos todos os tributos definidos no Código Tributário Nacional, a saber, os impostos, taxas e contribuições de melhorias.

Dentro do federalismo fiscal brasileiro em vigor, os tributos de competência municipal são: o Imposto sobre a Propriedade Imobiliária Urbana (IPTU); Imposto Sobre prestação de Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); e o Imposto sobre a Transmissão de propriedade Imobiliária inter-vivos (ITBI).

Os tributos municipais mais importantes no Brasil são o IPTU e o ISSQN. No município de São Tomé percebemos uma mudança de importância entre os dois tributos quanto à arrecadação tributária, conforme demonstrado na tabela abaixo.

TABELA 20
	Índice de Composição dos tributos na Receita Tributária

do Município de São Tomé - PR

	Períodos
	IPTU
	ISSQN
	Taxas
	Outros
	Total

	1995
	37
	11
	18
	34
	100

	1996
	30
	16
	20
	34
	100

	1997
	39
	04
	21
	36
	100

	1998
	31
	06
	32
	31
	100

	1999
	33
	07
	29
	31
	100

	2000
	18
	17
	14
	50
	100

	2001
	29
	15
	22
	34
	100

	2002
	21
	21
	18
	40
	100

	2003
	11
	24
	25
	40
	100

	Fonte: IPEADATA
	
	
	
	


Em 1995 o IPTU representava 37% da arrecadação tributária, enquanto que o ISSQN apenas 11%. Contudo após 1999 o IPTU perdeu participação relativa e passou a representar apenas 11% das receitas tributárias e o ISSQN juntamente com as Taxas aumentaram sua participação para 24% e 25% respectivamente.

Dois fatores se destacam na explicação da diminuição da participação do IPTU na arrecadação tributária do município de São Tomé. O primeiro é direto e pode ser visualizado com o auxílio da tabela 21, o valor real da arrecadação do IPTU decresceu em cerca de 20% entre 1995 e 2003. Concomitantemente os valores reais dos outros tributos aumentaram consideravelmente nesse mesmo período, principalmente o ISSQN que teve um crescimento real da ordem de espantosos 492%.

TABELA 21
	Índice de Evolução Real* das Receitas Tributárias de São Tomé 1995 = 100

	Períodos
	IPTU
	ISSQN
	Taxas
	Outros
	Total

	1995
	37.626,31
	10.793,63
	18.682,45
	34.117,88
	101.220,27

	1996
	34.255,37
	18.294,52
	22.263,44
	38.309,47
	113.122,79

	1997
	56.830,63
	5.970,51
	31.116,83
	52.785,75
	146.703,72

	1998
	42.053,52
	8.597,32
	42.838,20
	41.964,05
	135.453,09

	1999
	42.662,85
	9.574,56
	37.850,89
	40.085,46
	130.173,76

	2000
	33.744,49
	32.198,78
	26.217,34
	93.058,26
	185.218,86

	2001
	43.601,59
	23.412,11
	34.354,36
	51.538,59
	152.906,65

	2002
	34.808,81
	34.086,94
	29.860,69
	64.935,01
	163.691,44

	2003
	30.065,41
	63.875,44
	68.441,47
	108.982,07
	271.364,38

	Fonte: IPEADATA
	
	
	
	

	*Preços atualizados pelo INPC/IBGE com ano base em jan./2005
	
	


A tabela 21 permitiu-nos observar que o valor real da arrecadação de IPTU reduziu-se nesse período de quase dez anos. Tendo em vista que a base tributável do IPTU é o valor venal da propriedade urbana; pode-se inferir que a ausência ou a utilização incorreta da correção monetária da base tributável do IPTU é um fator preponderante na explicação da queda em seu valor real e consequentemente na  participação relativa do IPTU na Receita tributária.

Se a correção monetária fosse rigorosamente aplicada à base tributável do IPTU, poderíamos esperar que sua arrecadação real permanecesse constante. No entanto não é o que ocorre no município, assim entram em cena mais três fatores. O primeiro um tanto improvável seria a redução do número de propriedades no município o que acarretaria uma queda em nível agregado da arrecadação. O segundo refere-se à redução real do valor venal das propriedades, tendo em vista que o Município de São Tomé apresenta taxa de crescimento de habitantes negativa em torno de -0,15%
 o que reduz a demanda por imóveis urbanos e reflete-se em estagnação dos valores venais das propriedades. O terceiro fator diz respeito à inadimplência elevada em alguns períodos o que fatalmente conduz a uma arrecadação menor.

O IPTU pode ser entendido como um condomínio da cidade em que seus habitantes são os condôminos e, portanto são os que têm a obrigação de pagar para que o município possa custear suas atividades. Sob essa ótica podemos calcular o valor per capita do IPTU a fim apurarmos o valor do condomínio da cidade. A média dos municípios brasileiros em 1998 atingiu R$ 9,22
 durante o ano. No município de São Tomé em 1998 esse valor era de aproximadamente R$ 8,36 e em 2004 esse valor passou para R$ 6,31
, ou seja, R$ 0,53 por mês.

A súbita elevação do valor real do ISSQN em 2000 pode ser explicada por duas hipóteses não excludentes. A primeira seria uma alteração na legislação que elevasse as alíquotas e/ou os serviços que incidem o referido tributo a partir desse ano, e a segunda ao simples fato do crescimento econômico local elevar o número de serviços prestados e assim a arrecadação desse tributo.

Quanto às Taxas, verifica-se um vigoroso aumento da arrecadação real, sobretudo em 2003, onde os valores mais que dobraram em relação ao período anterior. Novamente há de se verificar se ocorreu alguma alteração na legislação tributária municipal para explicar tal aumento. 

A Receita Tributária apresentou uma oscilação menor que os tributos referidos acima e um crescimento real considerável no período analisado em torno de 168%. O surpreendente aumento na Receita Tributária se deve principalmente às Taxas e aos outros tributos como o ITBI. Evidenciando a atual dependência da Receita Tributária de São Tomé em relação a esses tributos, que juntos passam a responder por cerca de 65%.

3.3 Receitas de Transferência

Receita de transferências é o montante correspondente às receitas obtidas por meio de transferências, principalmente de outros entes da federação, podem ser privadas ou intergovernamentais.

As transferências intergovernamentais podem ser: (a) decorrentes de previsão constitucional e legal, resultando geralmente em receitas correntes, com razoável grau de regularidade, tendo em vista serem objeto de normas e critérios pré-definidos; e (b) voluntárias, ou seja, decorrentes de alguma forma de negociação, resultando em receitas correntes ou de capital, com menor grau de regularidade.

Dentre as primeiras, as mais tradicionais são as associadas ao FPM (Fundo de Participação dos Municípios) e IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) proveniente da esfera federal, e o ICMS (Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de transporte) e o IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores) oriundos da esfera estadual.

O FPM é composto por 22,5% da receita do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) e por 22,5% da receita do IR (Imposto de Renda), arrecadadas pela União. A participação de cada município no total dos recursos do fundo é determinada pelo Tribunal de Contas da União. O montante distribuído aos municípios é inversamente proporcional à sua população e diretamente proporcional à participação de seu estado no total de recursos do fundo.

Em geral, os municípios recebem 25% das receitas do ICMS, inclusive aquelas associadas a multas, juros e dívida ativa. A Constituição Federal determina que 75% dos recursos disponíveis sejam distribuídos proporcionalmente ao valor adicionado pelo município à arrecadação de ICMS estadual (valor adicionado fiscal), os outros 25% podem ser distribuídos de forma discricionária.
Recentemente, têm adquirido destaque as transferências associadas ao FUNDEF (Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) que tem por objetivo melhorar a alocação de recursos na educação, em termos de eqüidade e de eficiência; e as associadas ao SUS (Sistema Único e Saúde) que tem por objetivo custear e financiar as despesas com saúde dos Municípios.

No município de São Tomé,  sua principal fonte de receita é justamente as que procedem de Transferências constitucionais, conforme é demonstrado pela tabela 22. Podemos verificar que as receitas de transferências respondem por mais de 90% da arrecadação total do município.   

TABELA 22
	Índice de Composição das Diversas Fontes da Receita Total de São Tomé

	FONTES
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	Receita Total
	100
	100
	100
	100
	100
	100

	Receita Tributária
	3
	3
	4
	3
	3
	5

	Transferências
	91
	93
	94
	94
	94
	92

	Diversas
	6
	4
	2
	2
	2
	2


Fonte: Dados primários Prefeitura Municipal de São Tomé – PR

Dentre as diversas transferências constitucionais as mais importantes quanto ao valor recebido são o FPM e o ICMS que juntos representaram 84% em 2004 do total recebido pelo município de São Tomé, conforme tabela abaixo.

É importante ressaltar ainda que e a importância relativa do FPM aumentou ao longo do período observado, passando de 33% em 1998 para quase 50% do montante das receitas de transferência em 2004.

TABELA 23
	Índice de Composição das Diversas Fontes na Receita de Transferência de São Tomé

	FONTES
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Receita de Transferências
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100

	FPM
	33
	37
	32
	41
	41
	47
	49

	IRRF
	-
	0
	-
	1
	1
	1
	1

	LC 87/96
	-
	4
	3
	2
	2
	2
	1

	ICMS
	33
	34
	30
	34
	28
	36
	34

	IPVA
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	SUS
	3
	4
	6
	6
	5
	6
	7

	FUNDEF
	8
	7
	12
	-
	7
	8
	8

	Salário Educação
	-
	-
	-
	0
	0
	0
	0

	Transferências de Capital
	9
	0
	3
	0
	11
	6
	2

	Outras
	13
	13
	14
	15
	4
	(7)*
	(4)*


*Valores negativos em função da metodologia adotada pelo STN em apurar os valores líquidos, com as deduções das transferências correntes para a formação do FUNDEF.

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional – STN

TABELA 24
	Comparativo* das Receitas de Transferências do Município de São Tomé com Municípios do mesmo Grupo Populacional**

	Discriminação
	São Tomé
	Média Por Município

	
	2001
	2002
	2003
	2001
	2002
	2003

	Receita de Transferências
	85,8
	93,6
	95,1
	95,4
	92,2
	87,8

	FPM 
	28,4
	34,6
	30,9
	39,2
	37,6
	41,4

	IRRF 
	0,0
	0,0
	0,0
	0,7
	0,5
	0,7

	LC 87/96 
	0,0
	4,0
	2,6
	2,4
	1,8
	1,8

	ICMS 
	28,2
	31,8
	28,2
	32,1
	26,1
	31,2

	IPVA 
	0,8
	0,9
	1,0
	0,9
	0,8
	1,0

	SUS 
	2,8
	3,4
	5,5
	5,6
	4,8
	5,1

	FUNDEF 
	6,6
	6,9
	11,1
	0,0
	6,6
	7,3

	Salário Educação
	0,0
	0,0
	0,0
	0,2
	0,3
	0,4

	Transferências de Capital
	7,7
	0,0
	2,8
	0,3
	9,7
	4,9

	Outras 
	11,3
	11,8
	13,3
	14,2
	3,9
	-6,0


* Em relação às Receitas não-financeiras dos respectivos municípios.

**Municípios com população inferior a 50 mil habitantes. 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional – STN

Quanto à evolução das receitas de transferências no município de São Tomé, percebe-se um crescimento nominal da ordem de 68% entre 1998 e 2004 e uma taxa média de crescimento em torno de 9%. No entanto, ao considerar os efeitos da inflação sobre o nível de atividade, verifica-se que esse crescimento não passou de “ilusão monetária”. Dessa forma, descontando os efeitos “ilusórios” da inflação percebe-se que o crescimento real entre 1998 e 2004 foi negativo em torno de -14%, e que o crescimento médio real ficou em -1,6%. Essas informações podem ser visualizadas na tabela abaixo.

TABELA 25
	Índice de Evolução Real* da Receita de Transferências por Fonte  de São Tomé    1998 = 100

	FONTES
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Receita de Transferências
	100
	95
	94
	91
	100
	76
	86

	FPM
	100
	106
	92
	114
	124
	108
	129

	IRRF
	100
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	LC 87/96
	100
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	ICMS
	100
	98
	85
	93
	86
	82
	89

	IPVA
	100
	101
	105
	97
	101
	96
	122

	SUS
	100
	107
	166
	165
	160
	136
	196

	FUNDEF
	100
	91
	142
	-
	94
	81
	89

	Salário Educação
	100
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Transferências de Capital
	100
	-
	30
	3
	117
	47
	18

	Outras
	100
	91
	100
	103
	32
	(39)**
	(29)**


*Valores atualizados pelo IGP-DI médio de 2003.

**Valores negativos em função da metodologia adotada pelo STN em apurar os valores líquidos, com as deduções das transferências correntes para a formação do FUNDEF.

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional – STN

A tabela 25 também nos mostra que enquanto as transferências de ICMS reduziram em mais de 10%, as referentes ao FPM aumentaram em 29% em termos reais, impactando na composição relativa das transferências do município de São Tomé conforme já mencionado acima. Além do FPM, as transferências atinentes ao IPVA e ao FUNDEF também apresentaram elevação, 22% e 96% respectivamente.

3.4 Despesas

No tocante às despesas municipais, observa-se que os gastos com pessoal e encargos representam 39,3% em média dos últimos sete exercícios. Contudo, esse percentual era de apenas 27,4% em 1998 crescendo a partir de então até atingir 46,6% em 2004.

O dispêndio com investimentos proporcionou média no mesmo período de 10,7% do total das despesas. Porém, essa categoria de despesa chegou a representar 18% em 2002 e desde então apresentou trajetória declinante.

Outro componente importante da despesa diz respeito ao serviço da dívida pública municipal, que é composto por juros e amortizações. Percebe-se que no período o gasto médio ficou em 5,7% do total das despesas, com pico de 7% em 1999 e vale de 5,1% em 2000 e 2003. 

Essas afirmações podem ser visualizadas no quadro abaixo:

Tabela 26
	Estrutura das Despesas de São Tomé
	% sobre a Despesa Total

	 Especificação das Despesas
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	Média

	Despesa Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	Pessoal e Encargos Sociais
	27,4
	36,8
	38,4
	40,5
	41,1
	44,5
	46,6
	39,3

	Serviço da Dívida
	5,3
	7,0
	5,1
	5,6
	5,4
	5,1
	6,5
	5,7

	Investimentos
	16,8
	3,6
	9,8
	4,0
	18,0
	14,7
	8,3
	10,7

	Outras despesas correntes
	50,4
	52,5
	46,7
	49,9
	35,5
	35,7
	38,6
	44,2


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional – STN

3.5 Capacidade de Investimentos
De acordo com os conceitos apresentados pela a Lei 4.320/64 que rege a contabilidade pública brasileira, classificam-se como investimentos as despesas:

(...) para o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro (Capítulo III, art. 12,  § 4º).

Os investimentos do município de São Tomé não apresentam regularidade ou uma tendência definida, mas oscilam muito de um exercício para outro, mesmo quando analisados como índices em relação à Receita e a Despesa. Em termos reais, os investimentos são declinantes a partir de 1998 apresentando uma pequena recuperação em 2002. A média aritmética dessa amostra é pouco mais de R$ 656 mil, contudo essa medida de tendência central fica comprometida, pois os dados analisados variaram muito.

Com o auxílio da tabela 7 é possível verificarmos que o município de São Tomé nos períodos em que o investimento representou mais de 100% de suas Receitas Próprias (1998, 2000, 2002-2004) utilizou-se dos recursos de Transferências a fim de realizá-los, evidenciando mais uma vez a importância dessa fonte de arrecadação.

TABELA 27
	Indicadores do Investimento Realizado de São Tomé

	 Discriminação
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Investimentos (R$ Mil – IGP-DI 2003)
	1.321,725
	223,378
	572,328
	222,071
	1.058,78
	763,256
	431,026

	Investimentos (R$ Mil)
	678,451
	127,640
	372,072
	159,327
	861,808
	763,256
	431,026

	Despesas Não-Financeiras (%)
	17,7
	3,9
	10,3
	4,2
	19,0
	15,5
	8,9

	Receitas Não-Financeiras (%)
	18,8
	3,6
	9,6
	3,8
	16,1
	14,7
	7,8

	Receita Própria (%)
	132,1
	57,0
	197,7
	83,9
	205,2
	120,7
	151,0

	Receita de Transferência (%)
	21,9
	3,9
	10,1
	4,0
	17,5
	16,7
	8,3

	Receita Corrente Líquida (%)
	20,4
	3,7
	9,9
	3,9
	20,8
	16,3
	8,0


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional – STN

Capacidade de investimento, em linhas gerais, é o montante das receitas municipais totais que excedem os custos. No entanto, para se chegar a esse valor é necessário precisar que parte das receitas públicas são vinculadas legalmente á um gasto específico. Deste modo, a Emenda Constitucional 29/2000 estabelece que os gastos mínimos com saúde devam corresponder a 15% do total arrecadado com impostos próprios e de transferência. Já com educação o município deve destinar não menos que 25% de sua arrecadação de impostos próprios e transferidos (CF art. 212). Há ainda, que se atentar para as transferências com destino especifico como o SUS, FUNDEF, FNDE e FNAS.

Após a apuração das receitas vinculadas, o restante é destinado a custear as atividades operacionais da prefeitura do município, bem como os gastos com pessoal, que não devem exceder a 60% da Receita Corrente Líquida (RCL), e ainda honrar os encargos da dívida pública. Nesse sentido, a capacidade de investir do município é o resíduo das operações citadas acima.

Contudo, dada a complexidade em se separar as receitas vinculadas e principalmente as despesas que utilizaram recursos vinculados das que não utilizam, utilizaremos aqui uma metodologia alternativa para apurarmos a capacidade de investimento do município de São Tomé.

Iniciaremos a partir da constatação de que a média de recursos destinados a investimentos em relação à receita total no período de 1998 a 2004 foi de 10,63%. Percebemos também que a taxa média de crescimento da receita total no mesmo período foi de 7,74%. Isto posto, podemos estimar a receita total com base nesse crescimento médio, e após sobre os valores estimados será calculado o comprometimento médio desses recursos com investimentos através da média histórica citada acima. 

A partir dessas conjecturas pode-se ainda estimar o quanto desses investimentos serão cobertos por operações de crédito. Temos que no período 1998 a 2004 a média da relação “Operação de Crédito / Investimentos” ficou em 28,58%. Em outras palavras, as operações de crédito foram responsáveis por 28,58% em média do total investido pelo município. A partir desses dados pode-se estimar as possíveis operações de crédito com base em sua média histórica. Essas projeções estão realizadas no quadro abaixo:

Tabela 28
	PROJEÇÃO DE INVESTIMENTOS
	
	R$ 1,00 

	Exercício
	Receita Estimada
	Capacidade

De Investimento
	Operações

de Crédito

	2005
	5.921.072,43
	629.410,00
	179.885,38

	2006
	6.379.363,43
	678.126,33
	193.808,51

	2007
	6.873.126,16
	730.613,31
	208.809,28

	2008
	7.405.106,13
	787.162,78
	224.971,12

	2009
	7.978.261,34
	848.089,18
	242.383,89

	2010
	8.595.778,77
	913.731,28
	261.144,40

	Total
	48.648.413,13
	5.171.326,32
	1.477.965,06


3.6 Capacidade de Endividamento

O endividamento é uma alternativa para o município obter recursos para investimentos além de suas receitas. Contudo, há limites estabelecidos em legislação para o endividamento dos municípios.

O Senado Federal, através da Resolução 40/2001, estabeleceu que a dívida líquida consolidada (DLC) dos municípios não ultrapasse 1,2 vezes o valor da receita corrente líquida anual (RCL). A Constituição Federal em seu art. 167, inciso III, estabelece ainda que, as operações de crédito não devem exceder o valor das despesas de capital, visando coibir o financiamento de despesas correntes com operações de crédito.

Sobre as contratações de novas operações de crédito, a Resolução 43/2001 do Senado estabelece que o limite num exercício financeiro seja de 16% da receita corrente líquida. Além disso, o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada estará limitado a 11,5% da receita corrente líquida. 

A receita corrente líquida apresentou crescimento nominal de 62,46% no período e com média de 8,54% ao ano. O valor médio ficou em R$ 4.135 mil, contudo a média não capta a tendência de crescimento verificada nos últimos anos (R$ 5.412 mil em 2004) sendo apenas uma medida de tendência central.

Se acreditarmos que a taxa média de crescimento da RCL se repetirá nos exercícios futuros, podemos esperar que esta cresça elevando a capacidade de endividamento do município de São Tomé. Sob esta perspectiva pode-se estimar a capacidade de endividamento do município respeitando os limites estabelecidos na legislação citada anteriormente. 

No quadro abaixo está demonstrado os limites de endividamento com base no crescimento real médio da Receita Corrente Líquida a partir de 2004.

TABELA 29
	LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
	R$ 1,00 

	Exercício
	RCL Estimada
	Estoque

(1,2 x RCL)
	Serviço

(11,5% RCL)
	Novas Contratações

(16% RCL)

	2005
	5.874.558,57
	7.049.470,28
	675.574,24
	939.929,37

	2006
	6.376.245,87
	7.651.495,04
	733.268,28
	1.020.199,34

	2007
	6.920.777,27
	8.304.932,72
	795.889,39
	1.107.324,36

	2008
	7.511.811,65
	9.014.173,98
	863.858,34
	1.201.889,86

	2009
	8.153.320,36
	9.783.984,43
	937.631,84
	1.304.531,26

	2010
	8.849.613,92
	10.619.536,70
	1.017.705,60
	1.415.938,23


No quadro acima, está representado as projeções para o estoque de dívida máximo permitido, o máximo de serviço da dívida (juros + amortizações) e o máximo de novas contratações por exercício, com base na estimativa da RCL.

3.7 Considerações  Finais
Os indicadores de dívida e pessoal do município de São Tomé estão de acordo com a legislação vigente, conforme é demonstrado pela tabela 30 abaixo. O limite para a dívida consolidada líquida (120% da RCL) é cumprido com folga, atingindo em 2004 6,4% da RCL. O indicador que mais se aproxima do limite é o serviço da dívida / RCL que atingiu o ápice e 7,1% em 1999 sendo que está limitado a 11,5%.

Tabela 30
	Indicadores Fiscais Estimados da Despesa de Pessoal e da Dívida Pública

	DISCRIMINAÇÃO
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Receita Corrente Líquida (RCL)
	3.331,40
	3.491,19
	3.750,43
	4.128,63
	4.143,13
	4.689,45
	5.412,34

	Receita Corrente Líquida – IPCA 2003 (RCL)
	4.970,25
	4.967,32
	4.985,32
	5.136,36
	4.752,79
	4.689,45
	5.412,34

	Dívida Consolidada (DC)
	330,65
	311,47
	403,45
	0,00
	243,29
	496,31
	824,86

	Dívida Consolidada Líquida (DCL)
	181,64
	290,24
	384,15
	-120,97
	-85,96
	337,14
	343,76

	Serviço da Dívida
	215,02
	247,49
	196,06
	221,89
	258,99
	265,25
	339,37

	Serviço da Dívida Líquido
	204,98
	246,73
	193,55
	213,29
	233,38
	183,07
	322,73

	Despesas Com Pessoal
	1.109,17
	1.290,89
	1.461,99
	1.611,65
	1.972,76
	2.312,69
	2.424,88

	DC / RCL (%)
	9,9
	8,9
	10,8
	0,0
	5,9
	10,6
	15,2

	DCL / RCL (%)
	5,5
	8,3
	10,2
	-2,9
	-2,1
	7,2
	6,4

	Serviço da Dívida / RCL (%)
	6,5
	7,1
	5,2
	5,4
	6,3
	5,7
	6,3

	Serviço da Dívida Líquido / RCL (%)
	6,2
	7,1
	5,2
	5,2
	5,6
	3,9
	6,0

	Operações de Crédito / Despesas de Capital (%)
	31,1
	7,2
	26,7
	2,9
	0,6
	33,7
	31,1

	Pessoal / RCL (%)
	33,3
	37,0
	39,0
	39,0
	47,6
	49,3
	44,8


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN

QUADRO DE INVESTIMENTOS
	PROJETOS
	QUANT.
	PROGRAMAÇÀO
	CUSTO

	
	
	2006
	2007
	2008
	2009
	

	ADAPTAÇÃO ORGANIZACIONAL
	
	
	
	
	
	

	Implantação e manutenção
	
	60.296,00
	44.400,00
	44.400,00
	44.400,00
	

	INFRA-ESTRUTURA URBANA
	
	
	
	
	
	

	Asfalto, meio-fio, galerias e arborização
	
	618.564,68
	207.013,17
	
	
	825.577,85

	Estrada para desvio de tráfego pesado
	
	
	
	
	317.733,60
	317.733,60

	Expansão da Rede de Energia Elétrica
	3 Km
	180.000,00
	
	
	
	180.000,00

	Rebaixamento de postes
	270 p.
	
	
	97.200,00
	
	97.200,00

	Expansão da Rede de água
	
	60.000,00
	
	40,000,00
	
	100.000,00

	EQUIPAMENTOS URBANOS
	
	
	
	
	
	

	Escola Estadual Pedro Fecchio
	
	50.000,00
	564.960,00
	349.920,00
	
	994.680,00

	Colégio Estadual Santos Dumont
	
	396.000,00
	47.000,00
	
	
	443.000,00

	Escola Municipal 25 de Julho
	
	196.000,00
	518.880,00
	
	
	583.012,00

	Centro de Educação Infantil
	
	170.000,00
	
	
	
	170.000,00

	Centro Profissionalizante
	
	
	
	
	209.000,00
	209.000,00

	Pronto Atendimento de Saúde
	
	430.000,00
	
	
	
	430.000,00

	Casa Lar do Idoso 
	
	
	
	246.573,00
	
	246.573,00

	CENAPE
	
	250.000,00
	200.800,00
	
	
	450.800,00

	Praça Pedro Fecchio
	
	129.832,00
	
	
	
	129.832,00

	Praça do Jd Colauto I
	
	51.500,00
	
	
	
	51.500,00

	Praça Carlos Belther Brógio
	
	
	3.000
	
	
	3.000,00

	Praça Conj. Primavera
	
	
	3.000
	
	
	3.000,00

	Praça Conj. Por do Sol
	
	
	3.000
	
	
	3.000,00

	HABITAÇÃO
	
	
	
	
	
	

	Unidades de 48m² (subsidiadas)
	65
	210.500,00
	
	
	
	210.500,00

	Unidades de 48m² (COHAPAR)
	65
	
	195.000,00
	
	
	195.000,00

	Unidades de 48m² (COHAPAR)
	65
	
	
	195.000,00
	
	195.000,00

	Moradias Zona Rural
	50
	100.000,00
	
	
	
	100.000,00

	MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
	
	
	
	
	
	

	Saúde - Veículo Perua/Equip. 
	1
	82.000,00
	
	
	
	82.000,00

	Polícia Militar - Veículo /Equip
	1
	
	43.000,00
	
	
	43.000,00

	Veículo – Coleta de Lixo 
	1
	
	80.000,00
	
	
	80.000,00

	Trator – apoio aos produtores rurais
	1
	
	250.000,00
	
	
	250.000,00

	FOMENTO ECONÔMICO
	
	
	
	
	
	

	Barracão Industrial
	1
	
	
	423.830,00
	
	423.830,00

	Zoneamento Ecológico Econômico
	
	
	
	25.000,00
	
	25.000,00

	Zoneamento Turístico
	
	
	
	
	
	

	Zoneamento Rural 
	
	
	
	
	
	

	PROJETO DE INVESTIMENTO
	R$ 6.842.238,45 


MAPA 38 -  INVESTIMENTOS
QUADRO DE INDICADORES

	AÇÕES
	INDICADORES DE AVALIAÇÃO
	METAS E RESULTADOS ESPERADOS

	INFRA-ESTRUTURA URBANA
	
	

	Implementação de asfalto, meio-fio, galerias e arborização
	Obra concluída
	Conclusão das obras em 24 meses.

	Construção de estrada para desvio de tráfego pesado
	Obra realizada durante o ano de 2009.
	Fim do tráfego pesado no centro urbano.

	Expansão de 3Km da Rede de Energia Elétrica
	Obra concluída
	Conclusão das obras em 6 meses.

	Rebaixamento de 270 postes
	Obra realizada no 1º semestre de  2008.
	Aumento da segurança urbana.

	Expansão da Rede de água
	Expansão de acordo com a expansão da cidade
	Novos bairros servidos por Rede de água.

	EQUIPAMENTOS URBANOS
	
	

	Escola Estadual Pedro Fecchio
	Obra concluída em 3 etapas, realizadas em 2006, 2007 e 2008 respectivamente.
	1º.Instalações hidráulicas e elétricas; 2º.Construção de Refeitório e 4 salas de aula;

3º.Construção de quadra poli esportiva coberta.

	Colégio Estadual Santos Dumont
	Obra concluída em 2 etapas, realizadas em 2006 e 2007  respectivamente.
	1º. Construção de refeitório;
2º. Instalação de Alambrado ao redor do colégio e  Construção de quadra de areia.

	Escola Municipal 25 de Julho
	Obra concluída em 2 etapas, realizadas em 2006 e 2007  respectivamente.
	1º.Construção de 6 salas e biblioteca;
2º Construção de 4 salas de aula e quadra poli esportiva coberta.

	Centro de Educação Infantil
	Obra concluída
	Conclusão das obras em 12 meses - 2006.

	Centro Profissionalizante
	Obra concluída
	Conclusão das obras em 12 meses – 2009.

	Pronto Atendimento de Saúde
	Obra concluída
	Conclusão das obras em 12 meses – 2006.

	Casa Lar do Idoso 
	Obra concluída
	Conclusão das obras em 12 meses – 2008.

	CENAPE
	Obra concluída em 12 meses – 2006.
	Surgimento de local de lazer e prática esportiva no Município.

	Praça Pedro Fecchio
	Implantação de playground, mesas, bancos, luminárias, pisos e canteiros.
	Criação de atrativo para lazer infantil e melhoria da paisagem urbana.

	Praça do Jd Colauto I
	Implantação de playground, mesas, bancos, luminárias, pisos e canteiros.
	Criação de atrativo para lazer infantil e melhoria da paisagem urbana.

	Praça Carlos Belther Brógio
	Implantação de playground.
	Criação de atrativo para lazer infantil.

	Praça Conj. Primavera
	Implantação de playground.
	Criação de atrativo para lazer infantil.

	Praça Conj. Por do Sol
	Implantação de playground.
	Criação de atrativo para lazer infantil.

	HABITAÇÃO
	
	

	Construção de 65 unidades de 48m² (subsidiadas)
	Obra concluída em 12 meses - 2006
	Moradia digna para a população de baixa renda, com prioridade para aqueles que vivem em áreas irregulares.

	Construção de 65 unidades de 48m² (COHAPAR)
	Obra concluída em 12 meses - 2007
	Moradia digna para a população de baixa renda.

	Construção de 65 unidades de 48m² (COHAPAR)
	Obra concluída em 12 meses - 2008
	Moradia digna para a população de baixa renda.

	Construção de 50 moradias na Zona Rural
	Obra concluída em 12 meses - 2006
	Moradia digna para a população que vive na zona rural.

	MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
	
	

	Aquisição de 01 veículo Perua e de Equipamentos para a Saúde
	Suprir a atual necessidade de transporte e atendimento aos pacientes. 
	Melhora na prestação de serviços do SUS.

	Aquisição de 01 veículo para a Polícia Militar - Veículo  e de Equipamentos
	Suprir a atual necessidade.
	Mais segurança para a população.

	Aquisição de 01 Veículo para a  Coleta de Lixo 
	Possibilitar coleta de lixo reciclável.
	Melhora na limpeza da cidade de forma ecologicamente correta.

	Aquisição de 01 Trator para apoio aos produtores rurais
	Oferecer apoio e incentivos aos pequenos produtores rurais.
	Aumento da produtividade agrícola.

	FOMENTO ECONÔMICO
	
	

	Construção de 01 Barracão Industrial
	Incentivar o surgimento e a instalação de pequenas industrias no município.
	Geração de novos empregos e desenvolvimento econômico do município.

	Implantar Zoneamento Ecológico Econômico
	Desenvolver programa de recuperação da mata ciliar ao longo dos córregos do município.
	Conservação ambiental.

	Implantar Zoneamento Turístico
	Otimizar recursos naturais   criando atrativos turísticos. 
	Criação de novos empregos e  projeção do Município de São Tomé a nível regional e estadual.

	Implantar Zoneamento Rural 
	Desenvolver pesquisa de mercado, orientação aos produtores rurais, estímulo às atividades mais viáveis.
	Desenvolvimento sustentável da região.

	
	
	


� Fonte: Planilha de serviços da SEOP


� Distância estimada da estrada proposta, mas sujeita a alterações.


� Planilha de serviços da SAOP.


� Fonte: Planilha de serviços Volare - Pini


� Fonte: SINDUSCON PR


� Fonte: Planilha de serviços Volare – Pini.


� Fonte PARANACIDADE.


� Área do Município de São Tomé.


� IBGE – Censo 1991 / 2001.


� Khair, Amir A.; Vignoli, Francisco H.Lei de Responsabilidade Fiscal.FGV:1998.


� Considerando o Censo 2001 realizado pelo IBGE: 5.030 habitantes.
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